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ACÓRDÃOACÓRDÃO

RECURSO  EM SENTIDO  ESTRITO N.º  0001189-63.2016.815.0000  –  3ª  Vara
Criminal da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir  o Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho
RECORRENTE: SED SOFT Assessoria em Informática Ltda
ADVOGADO: Jaksson Santana de Jesus (OAB/Pb 19.538) 
RECORRIDO: Samir Freitas dos Santos Ferreira e Lamartyne da Silva Oliveira
ADVOGADO: Diego Rafael Macêdo de Oliveira (OAB/PB 18.670) 

QUEIXA-CRIME. ART.  12,  §  1º,  DA LEI  Nº  9.609/98
(LEI DE PROGRAMAS DE COMPUTADORES) E ART.
195,  III,  VI,  XI,  XII,  DA  LEI  Nº  9.279/96  (LEI  DE
PROPRIEDADE  INDUSTRIAL).  REJEIÇÃO  POR
AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  INCONFORMISMO.
PEDIDO  PELO  RECEBIMENTO  DA  INICIAL  E
PROCESSAMENTO DO FEITO. NÃO ACOLHIMENTO.
INEXISTÊNCIA  DO  MÍNIMO  DE  PROVAS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Considerando a falta do mínimo de provas para embasar a
queixa-crime, resta configurada a ausência de justa causa.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de recurso criminal
em sentido estrito, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto  por  SED SOFT
Assessoria em Informática Ltda., contra a decisão de fls. 71-72, proferida pelo Juízo
da 3ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande/PB, que rejeitou a queixa-crime
ofertada em desfavor de  Samir Freitas dos Santos Ferreira e  Lamartyne da Silva
Oliveira por ausência de justa causa, ao considerar que “o querelante não juntou aos
autos elementos comprobatórios suficientes a ensejar o recebimento da Inicial”.

Inconformado com a decisão, o querelante recorre em sentido estrito,
postulando, em suas razões, pela reforma da decisão fustigada, alegando que “no caderno
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processual constata-se, além da ata notarial, outras provas contundentes juntadas nesta
fase processual, capazes de conduzir a um juízo prelibatório razoável ao recebimento da
presente queixa-crime” (fls. 80-84).

Contrarrazões do recorrido pelo não provimento do recurso, para
manter a decisão (fls. 93-95).

Na fase do juízo de retratação, manteve o juiz singular os termos da
decisão (fl. 96).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso interposto (fls. 103-106).

Conclusos os autos, incluí o feito em pauta para julgamento.

É o Relatório.

VOTO

Cuida-se de Recurso em Sentido Estrito, impetrado por SED SOFT
Assessoria em Informática Ltda, contra a decisão do juízo a quo que rejeitou a queixa-
crime,  ao  argumento  de  que  “o  querelante  não  juntou  aos  autos  elementos
comprobatórios suficientes a ensejar o recebimento da Inicial”.

Agiu com acerto o douto magistrado.

Isso  porque,  de  fato,  a  queixa  quando  oferecida,  deve  vir
consubstanciada  por  elementos  que  embasem  a  acusação,  o  que,  como  frisou  o
sentenciante, não ocorreu no caso em tela.

É necessário que a exordial venha acompanhada de um mínimo de
prova, repita-se, para que a ação tenha condições de viabilidade, se assim não ocorrer,
não há justa causa para o processo.

Como bem demonstrado na decisão recorrida,  o autor da queixa
crime  narrara  os  fatos,  com  riqueza  de  detalhes,  mas  não  juntou  elementos
comprobatórios a ensejar o recebimento da inicial.

Os fatos narrados devem conter o mínimo de provas a permitir o
início da persecução penal o que não se vislumbra na espécie.

Destarte, com acerto se houve o Juiz da causa ao rejeitar a queixa
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crime.

Sobre o assunto, vejamos trechos da manifestação ministerial  no
parecer (fls. 104):

“(...)
Conforme bem explicitado pelo MM. Juiz, a juntada
da  Ata  Notarial  não  elucida  a  questão  que  se
pretende levantar, uma vez que não comprova quem
desenvolveu  o  programa,  nem  que  o  software
utilizado  pela  empresa  dos  recorridos  se  trata  de
cópia  não autorizado  do que fora  criado pelo  ora
recorrente. 

Neste ínterim, diante da ausência de suporte mínimo
probatório a embasar a queixa-crime, visto que não
existem documentos ou depoimentos testemunhais
suficientes para indicar a ocorrência do crime ou a
sua autoria, resta latente a ausência de justa causa.
(...)”.

A propósito:

APELAÇÃO-CRIME. ARTIGOS 139 E 140 DO CP.
DIFAMAÇÃO  E  INJÚRIA.  FALTA  DE
INTIMAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  EM
ATUAÇÃO  NO  PRIMEIRO  GRAU  PARA
APRESENTAR  PARECER.  MERA
IRREGULARIDADE.  REJEIÇÃO  DA  QUEIXA
CRIME.  AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  1.  O  fato  de  o
representante ministerial em atuação no primeiro grau
de  jurisdição  não  ter  sido  intimado  para  apresentar
parecer  ao  recurso  interposto  constitui  mera
irregularidade. 2. (…) 4. Ausente justa causa para a
ação penal privada, correta a decisão que rejeitou
a  queixa-crime. Apelação  improvida.  (TJRS;  RCr
0025938-45.2016.8.21.9000;  Taquara;  Turma
Recursal  Criminal;  Rel.  Des.  Edson  Jorge  Cechet;
Julg. 26/09/2016; DJERS 06/10/2016) – grifei

Em outra oportunidade, a douta Câmara Criminal deste Egrégio



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Tribunal de Justiça já decidiu nesse sentido: 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. Queixa-crime.
Crimes  contra  honra.  Notas  divulgadas  em  mídia
social.  Ausência  de  justa  causa.  Rejeição.
Irresignação.  Lastro  probatório  mínimo.
Indispensabilidade.  Acerto  do  decisum.
Desprovimento do recurso. Não juntado à  queixa-
crime  qualquer  indício  de  prova  de  que  o  texto
transcrito na inicial corresponde a eventual publicação
veiculada em mídia social, imperiosa a sua rejeição.
(TJPB;  RSE  0000273-29.2016.815.0000;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João  Batista
Barbosa; DJPB 12/09/2016; Pág. 14) - grifei

Portanto, diante da ausência de justa causa para a propositura da
ação penal a decisão recorrida deve ser mantida, visto que inexistem nos autos indícios
suficientes para o exercício da ação penal.

Por tais razões,  em harmonia com o bem posto parecer da Douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador João Benedito
da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Dr. Marcos William de Oliveira,
Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 27
(vinte e sete) dias do mês de outubro do ano de 2016.

João Pessoa, 27 de outubro de 2016

João Batista Barbosa
     Juiz convocado
           - Relator -


